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Todas as bases e metodologias utilizadas devem ser cla-
ramente especificadas, referenciadas, justificadas e apresentadas de
forma detalhada, junto ao tema. Os estudos devem se apresentados
em textos, mapas e plantas, quando pertinente.

Os resultados dos estudos e levantamentos com vistas a
compor o diagnóstico ambiental da área de influência do empre-
endimento abrangerão os aspectos abaixo relacionados:

Meio Físico: Identificar os corpos d'água (identificação e
representação cartográfica da bacia ou sub-bacia hidrográfica), des-
crever a qualidade ambiental do recurso hídrico, caracterizar usos
preponderantes e áreas inundáveis na área de estudo; tipo de relevo,
tipos de solo, acidentes geográficos. Caracterizar o clima e as con-
dições meteorológicas (regime de chuva, vento, temperatura, umidade
do ar);

Meio Biótico: Caracterizar os ecossistemas na área de in-
fluência do empreendimento. Realizar diagnóstico descritivo do meio
biótico: vegetação predominante (descrever e mapear os grandes as-
pectos fitofisionômicos da vegetação nativa) e as principais espécies
já identificadas; inventário florestal da faixa de servidão (estratos
vegetais e composição florística). Identificar na fauna, espécies ani-
mais predominantes, inclusive avifauna, existência de rotas migra-
tórias, espécies endêmicas e em risco de extinção;

Meio Socioeconômico: Descrever a infraestrutura existente
(rodovias, ferrovias, oleodutos, gasodutos, sistemas produtivos e ou-
tras), principais atividades econômicas. Identificar e mapear a exis-
tência de povos e comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas
na área de influência do empreendimento; e

Ocorrência de cavidades naturais subterrâneas, áreas de re-
levante beleza cênica, sítios de interesse arqueológico, histórico e
cultural, com base nas informações oficiais disponíveis.

4. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS E
PASSIVOS AMBIENTAIS

Deverão ser identificadas, descritas (fichas de identificação
de passivos com relatório fotográfico e croquis/representações) e de-
vidamente localizadas (listagem de coordenadas e mapas em escala
adequada), no mínimo, as seguintes situações de passivos ambientais
resultantes da implantação e operação do sistema de transmissão:

Meio Físico (possíveis áreas contaminadas; áreas de em-
préstimo, bota-foras ou outras áreas de apoio abandonadas ou não-
recuperadas; processos erosivos em desenvolvimento; interferências
sobre drenagem fluvial);

Meio Biótico (Áreas de Preservação Permanente suprimidas,
fauna impactada).

Meio Socioeconômico: levantamento das ocupações irregu-
lares existentes na faixa de domínio, e identificação dos pontos crí-
ticos para a segurança dos usuários e comunidades lindeiras.

Deverão ser identificadas as ações impactantes e analisados
os impactos ambientais nos meios físico, biótico e socioeconômico,
relativos à operação do empreendimento.

Os impactos serão avaliados na área de influência direta
definida para cada um dos meios caracterizados no diagnóstico am-
biental, considerando suas propriedades cumulativas e sinérgicas e a
distribuição dos ônus e benefícios sociais.

Na avaliação dos impactos sinérgicos e cumulativos deverão
ser considerados os usos socioeconômicos existentes na área de in-
fluência direta, de forma a possibilitar o planejamento e integração
efetiva das medidas mitigadoras.

5. MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS
Apresentar, no formato de planos e programas, as medidas

mitigadoras e compensatórias aos impactos ambientais negativos
identificados, bem como programas de monitoramento, controle e
recuperação.

6. PLANO BÁSICO DE REGULARIZAÇÃO AMBIEN-
TA L - P B R A

Os programas de controle ambiental deverão considerar: o
componente ambiental afetado; o caráter preventivo ou corretivo; o
agente executor, com definição de responsabilidades e o cronograma
de execução das medidas, hierarquizando-as em termos de curto,
médio e longo prazo.

Os programas de monitoramento e acompanhamento das me-
didas corretivas deverão indicar e justificar: parâmetros selecionados
para a avaliação dos impactos sobre cada um dos fatores ambientais
considerados; rede de amostragens, incluindo seu dimensionamento e
distribuição espacial; métodos de coleta e análise das amostras; e
periodicidade das amostragens para cada parâmetro, segundo diversos
fatores ambientais.

Os programas de monitoramento, controle e recuperação de-
verão ser apresentados, a exemplo de:

Programa de gestão ambiental;
Programa de comunicação social;
Programa de educação ambiental;
Programa de recuperação de áreas degradadas;
Programa de prevenção, monitoramento e controle de pro-

cessos erosivos;
Programa de recuperação de passivos ambientais.
7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
O RCA deverá conter a bibliografia citada e consultada,

especificada por área de abrangência do conhecimento. Todas as
referências bibliográficas utilizadas deverão ser mencionadas no texto
e referenciadas em capítulo próprio, segundo as normas de publicação
de trabalhos científicos da Associação Brasileira de Normas Técnicas-
A B N T.

8. ORIENTAÇÕES GERAIS
Os textos deverão ser apresentados em formato Portable Do-

cument File (*.pdf) e os dados tabulares/gráficos em formato de
banco de dados - Data Bank File (*.dbf). O número de cópias do
RCA e respectivos anexos, impressas e em meio eletrônico, será
definido pelo órgão ambiental.

As informações cartográficas deverão ser georreferenciadas,
em escala adequada; com coordenadas Lat/Long, apresentadas em
meio impresso e digital.

ANEXO V

MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO
TERMO DE COMPROMISSO QUE CELEBRAM ENTRE

SI O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA E
__________(CONCESSIONÁRIO OU RESPONSÁVEL PELO SIS-
TEMA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA) OBJETI-
VANDO O LICENCIAMENTO AMBIENTAL CORRETIVO NE-
CESSÁRIO À REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE SISTEMA
DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA SEM LICENÇA
AMBIENTAL, ESPECIFICAMENTE ___

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, neste ato designado compromitente e
doravante denominado IBAMA, Autarquia Federal do Regime Es-
pecial, criado pela Lei nº 7.735/89, inscrito no CNPJ sob o nº
03.859.166/0001-02, representado por seu Presidente ___________
designado pela Portaria nº ____, de ___de _______ de 2011, pu-
blicado no Diário Oficial da União de de ___de _______ de 2011, e
no uso das atribuições que lhe confere o art. 24 do Anexo I do
Decreto nº 4.756, de 20 de junho de 2003, que aprovou a Estrutura
Regimental do IBAMA, publicado no Diário Oficial da União de 23
de junho de 2003, e o art. 8° do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002, republicada no
Diário Oficial da União de 21 de junho de 2002; e o ________ ora
denominados partes, e

CONSIDERANDO o art. 44° da Portaria nº _____/2011 com
a finalidade de promover a regularização ambiental dos sistemas de
transmissão de energia elétrica em operação, no intuito de com-
patibilizar a necessidade de sua operação e manutenção às normas
ambientais vigentes, resolvem celebrar o presente TERMO DE COM-
PROMISSO - TERMO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente TERMO tem por objeto estabelecer os critérios,

os procedimentos e as responsabilidades de forma a promover o
licenciamento ambiental corretivo do sistema de transmissão de ener-
gia elétrica ___.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O concessionário ou responsável
elaborará o Relatório de Controle Ambiental-RCA, para o sistema de
transmissão de energia elétrica _________, conforme previsto na Por-
taria nº _____, de ____ de ________ de 2011 e Termo de Referência
específico, consolidado em conjunto com o IBAMA.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A assinatura deste TERMO sus-
pende a aplicação de sanções administrativas ambientais disciplinadas
pelo Decreto n.º 6.514, de 22 de julho de 2008, quando relativas à
ausência da respectiva licença ambiental.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS COMPROMISSOS DO
IBAMA

I - emitir a Licença de Operação para a regularização am-
biental de ___________ após a apresentação e análise do respectivo
RCA, no prazo previsto no art. 46 da Portaria _____;

II - analisar e emitir pareceres, relatórios e notas técnicas,
contendo apreciação técnica da documentação apresentada pelo con-
cessionário ou responsável e requisitada neste TERMO, encaminhan-
do cópias dessas análises ao mesmo para conhecimento e adequa-
ções;

III - após análise técnica e em caso de adequação aos itens
deste TERMO, aprovar as medidas mitigatórias propostas pelo con-
cessionário ou responsável, contidas nos Programas Ambientais, au-
torizando a execução das respectivas ações, de acordo com crono-
grama acordado entre as partes;

IV - orientar e supervisionar a execução das ações realizadas
e acordadas neste TERMO, avaliando seus resultados e reflexos;

V - realizar vistorias técnicas periódicas de acompanhamento
onde estejam previstas medidas de mitigação e de execução das ações
e projetos propostos, avaliando a efetividade das ações realizadas pelo
concessionário ou responsável; e

VI - Notificar o concessionário ou responsável sobre as ir-
regularidades acaso verificadas quanto à execução das medidas e
Programas Ambientais previstas neste TERMO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS DO
CONCESSIONÁRIO OU RESPONSÁVEL PELO SISTEMA DE
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

I - elaborar o Relatório de Controle Ambiental-RCA para
regularização dos sistemas de transmissão de energia elétrica
_________, conforme previsto no anexo IV da Portaria nº _____, de
____ de ____ de 2011 e Termo de Referência específico, consolidado
em conjunto com o IBAMA.

II - apresentar o RCA e requerer ao IBAMA no prazo pre-
visto no Capítulo VI da Portaria ___________, a licença de operação
corretiva para regularização ambiental do sistema de transmissão de
energia elétrica ______;

III - executar, após a aprovação técnica do IBAMA, os Pla-
nos e Programas Ambientais previstos no RCA;

IV - enviar ao IBAMA, os documentos, Planos e Programas
Ambientais para subsidiar as análises técnicas referentes à Licença de
Operação;

CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
O concessionário ou responsável procederá ao envio de re-

latórios a respeito do cumprimento deste TERMO, descrevendo a fase
de implementação em andamento, de acordo com o cronograma apro-
vado pelo IBAMA.

CLÁSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FIS-
CALIZAÇAO

I - fica assegurado ao IBAMA, a qualquer tempo, o acom-
panhamento e verificação do andamento dos trabalhos e cumprimento
das obrigações assumidas neste TERMO, cabendo a esse Instituto a
adoção das medidas e sanções administrativas necessárias à sua im-
plementação;

II - o concessionário ou responsável prestará todo o apoio
aos técnicos do IBAMA, acompanhando vistorias e prestando in-
formações que sejam solicitadas, bem como enviando documentos
comprobatórios do atendimento deste TERMO;

III - as disposições do presente TERMO não excluem a
possibilidade de imposição de sanções administrativas pelo IBAMA,
em caso do cometimento de infrações às normas ambientais vigen-
tes.

CLÁUSULA SEXTA - DA INADIMPLÊNCIA
I - o IBAMA comunicará formalmente ao concessionário ou

responsável pelas ações a serem tomadas, ao verificar o descum-
primento das obrigações constantes deste TERMO, estabelecendo
prazos máximos para a devida adequação;

II - no acompanhamento e fiscalização do atendimento deste
TERMO, o IBAMA adotará as medidas e sanções administrativas
previstas no Decreto 6.514/08 e alterações, ou outras normas legais
aplicáveis;

III - concomitantemente ao disposto no inciso II acima, o
descumprimento por parte do concessionário ou responsável do dis-
posto no inciso I desta Cláusula, bem como dos prazos e obrigações
sob sua responsabilidade e constantes deste TERMO, importará cu-
mulativamente na:

a) obrigação de reparação de eventual dano ambiental de-
corrente do descumprimento deste instrumento; e

b) execução judicial das obrigações nele estipuladas.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
O presente TERMO, com eficácia de título executivo ex-

trajudicial, produzirá efeitos legais a partir de sua assinatura e terá
vigência até a emissão da Licença de Operação por parte do IBA-
MA.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DAS CONDI-
ÇÕES PACTUADAS

O presente TERMO poderá ser alterado através de Termo
Aditivo, mediante expressa concordância das partes.

As partes poderão, diante de novas informações, ou se assim
as circunstâncias o exigirem, propor a revisão ou a complementação
dos compromissos ora firmados, baseados em critérios técnicos ou
novas informações que justifiquem tais alterações.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICIDADE
Compete ao concessionário ou responsável proceder a pu-

blicação do extrato do presente TERMO, no prazo de até 30 (trinta)
dias, a contar da sua celebração, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo

Aditivo, que não possam ser resolvidas pela mediação administrativa,
as partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Dis-
trito Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES
FINAIS

As partes declaram e reconhecem, para os devidos fins, que
o presente TERMO possui caráter negocial e está sendo firmado de
comum acordo com o intuito de promover a adequação do licen-
ciamento ambiental dos sistemas de transmissão de energia elétrica.

O presente TERMO, depois de aprovado por todas as partes
envolvidas, e perante as testemunhas abaixo listadas, segue assinado
em 2 (duas) vias de igual teor contendo 05 laudas, para os devidos
fins e efeitos legais.

Brasília, ____ de________ de 2011.

PORTARIA No- 422, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre procedimentos para o licen-
ciamento ambiental federal de atividades e
empreendimentos de exploração e produção
de petróleo e gás natural no ambiente ma-
rinho e em zona de transição terra-mar.

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único
do art. 87 da Constituição, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o Esta Portaria estabelece os procedimentos a serem

observados pelo IBAMA no licenciamento ambiental federal das ati-
vidades e empreendimentos de exploração e produção de petróleo e
gás natural situados no ambiente marinho e em zona de transição
t e r r a - m a r.

Parágrafo único. O disposto nesta Portaria também se aplica
ao licenciamento de atividades e empreendimentos realizados com
tecnologias similares àquelas utilizadas para exploração petrolífera,
com fins científicos e de planejamento.

Art. 2o Para os fins previstos nesta Portaria, entende-se
por:

I - Áreas de sensibilidade ambiental: áreas onde há a ocor-
rência de atributos naturais ou de atividades socioeconômicas que
exigem maior detalhamento dos estudos ambientais e medidas cri-
teriosas de controle para eventual implantação dos empreendimentos
de exploração e produção de petróleo e gás natural;

II - Avaliação Ambiental de Área Sedimentar-AAAS: pro-
cesso de avaliação baseado em estudo multidisciplinar, com abran-
gência regional, utilizado pelos Ministérios de Minas e Energia e do
Meio Ambiente como subsídio ao planejamento estratégico de po-
líticas públicas, que, a partir da análise do diagnóstico socioambiental
de determinada área sedimentar e da identificação dos potenciais
impactos socioambientais associados às atividades ou empreendimen-
tos de exploração e produção de petróleo e gás natural, subsidiará a
classificação da aptidão da área avaliada para o desenvolvimento das
referidas atividades ou empreendimentos, bem como a definição de
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recomendações a serem integradas aos processos decisórios relativos
à outorga de blocos exploratórios e ao respectivo licenciamento am-
biental;

III - Consultas Públicas: mecanismos de oitiva relacionados
ao processo de licenciamento ambiental, presencial ou não, que tem
por objetivo informar a sociedade e obter contribuições para o pro-
cesso de tomada de decisão do órgão ambiental, dentre os quais está
a Audiência Pública, prevista nos casos de EIA/RIMA, conforme
normas específicas;

IV - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos
relativos aos aspectos ambientais relacionados a uma atividade ou
empreendimento, apresentados como subsídio para a análise da li-
cença requerida, com escopo e conteúdo adequados à complexidade
da avaliação dos impactos e riscos envolvidos no projeto, tais como:
Estudo Prévio de Impacto Ambiental-EIA, Estudo Ambiental de Sís-
mica-EAS, Estudo Ambiental de Perfuração-EAP, Estudo Ambiental
de Teste de Longa Duração-EATLD;

V - Estudo ambiental de abrangência regional: estudo con-
tendo informações ambientais de caráter regional as quais, após va-
lidação pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis-IBAMA por ato específico, poderão ser utili-
zadas em processos de licenciamento ambiental de atividades e em-
preendimentos regulados por esta Portaria;

VI - Estudo Ambiental de Área Sedimentar-EAAS: estudo
multidisciplinar de abrangência regional, com objetivo principal de
subsidiar a classificação de aptidão de áreas com vistas à outorga de
blocos exploratórios de petróleo e gás natural, bem como produzir
informações ambientais regionais para subsidiar o licenciamento am-
biental de empreendimentos específicos;

VII- Estudo Ambiental de Perfuração - EAP: documento
elaborado pelo empreendedor que apresenta a avaliação dos impactos
ambientais não significativos da atividade de perfuração marítima nos
ecossistemas marinho e costeiro;

VIII- Estudo Ambiental de Sísmica - EAS: documento ela-
borado pelo empreendedor que apresenta a avaliação dos impactos
ambientais não significativos da atividade de pesquisa sísmica ma-
rítima nos ecossistemas marinho e costeiro;

IX- Estudo Ambiental de Teste de Longa Duração - EATLD:
documento elaborado pelo empreendedor que apresenta a avaliação
dos impactos ambientais não significativos da atividade de teste de
longa duração nos ecossistemas marinho e costeiro;

X- Ficha de Caracterização da Atividade - FCA: documento
apresentado pelo empreendedor, em conformidade com o modelo
indicado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, em que são descritos os principais
elementos que caracterizam as atividades e sua área de localização e
são fornecidas informações acerca da justificativa da implantação do
projeto, seu porte e a tecnologia empregada, os principais aspectos
ambientais envolvidos e a existência ou não de estudos;

XI - Plano de Controle Ambiental de Sísmica - PCAS: do-
cumento elaborado pelo empreendedor que prevê as medidas de con-
trole ambiental a serem adotadas na pesquisa de dados sísmicos, além
de informações sobre embarcações e equipamentos utilizados pelo
empreendedor;

XII- Relatório em linguagem não técnica: são documentos
auxiliares aos estudos ambientais, elaborados em linguagem acessível
ao público leigo, com a função de comunicar as principais conclusões
do estudo ambiental de referência, tais como: Relatório de Impacto
Ambiental - RIMA, Relatório de Impacto Ambiental de Sísmica -
RIAS, Relatório de Impacto Ambiental de Perfuração - RIAP, Re-
latório de Impacto Ambiental de Teste de Longa Duração - RIA-
TLD;

XIII - Termo de Referência-TR: documento elaborado pelo
IBAMA, garantida a participação do empreendedor quando por este
solicitada, que estabelece o conteúdo mínimo e as orientações para
elaboração dos estudos ambientais a serem apresentados no processo
de licenciamento ambiental;

XIV - Teste de Longa Duração - TLD: testes de poços,
realizados durante a fase de exploração, com a finalidade precípua de
obtenção de dados e informações para conhecimento dos reserva-
tórios, com tempo total de fluxo superior a 72 (setenta e duas)
horas;e

XV - Zona de transição terra-mar: área compreendendo
águas rasas e sua área terrestre adjacente, quando parte de uma
mesma atividade ou empreendimento regulado por esta Portaria.

CAPÍTULO II
DO LICENCIAMENTO DA PESQUISA SÍSMICA
Art. 3o A atividade de pesquisa de dados sísmicos marítimos

e em zonas de transição terra-mar depende de obtenção de Licença de
Pesquisa Sísmica-LPS junto ao IBAMA.

Parágrafo único. A Licença de Pesquisa Sísmica-LPS é o ato
administrativo mediante o qual se autoriza a atividade de pesquisa de
dados sísmicos e se estabelecem condições, restrições e medidas de
controle ambiental a serem observadas pelo empreendedor na exe-
cução da atividade.

Art. 4o O licenciamento ambiental das atividades de pes-
quisa sísmica obedecerá às seguintes etapas:

I - encaminhamento da Ficha de Caracterização da Ativi-
dade-FCA por parte do empreendedor;

II - análise das informações e enquadramento da atividade,
por parte do IBAMA, nas seguintes classes de licenciamento:

a) Classe 1 - Pesquisas sísmicas em profundidade inferior a
50 metros ou em áreas de sensibilidade ambiental, sendo exigida a
elaboração de Estudo Prévio de Impacto Ambiental/Relatório de Im-
pacto Ambiental - EIA/RIMA;

b) Classe 2 - Pesquisas sísmicas em profundidade entre 50 e
200 metros, sendo exigida a elaboração de Estudo Ambiental de
Sísmica/Relatório de Impacto Ambiental de Sísmica - EAS/RIAS;

c) Classe 3 - Pesquisas sísmicas em profundidade superior a
200 metros, sendo exigida a elaboração de Estudo Ambiental de
Sísmica-EAS ou Informações Complementares ao Plano de Controle
Ambiental de Sísmica-PCAS;

III - emissão do Termo de Referência pelo IBAMA, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de protocolo da
FCA;

IV - encaminhamento do Termo de Requerimento da Licença
de Pesquisa Sísmica pelo empreendedor, juntamente com a docu-
mentação exigida pelo Termo de Referência, dando-se a devida pu-
blicidade;

V - realização de Audiência Pública ou outra forma de Con-
sulta Pública, quando couber;

VI - realização de vistorias, quando couber;
VII - análise pelo IBAMA da documentação apresentada

pelo empreendedor, das contribuições advindas da Audiência Pública
ou da Consulta Pública e dos resultados das vistorias;

VIII - solicitação, justificadamente, de esclarecimentos e
complementações pelo IBAMA, uma única vez, podendo haver rei-
teração da solicitação caso os esclarecimentos e complementações
não tenham sido satisfatórios;

IX - apresentação pelo empreendedor de esclarecimentos e
complementações, caso solicitados, no prazo máximo de 4 (quatro)
meses, contados do recebimento da respectiva solicitação do IBAMA,
o qual somente poderá ser prorrogado mediante requerimento prévio
e justificado;

X - emissão de parecer técnico conclusivo pelo IBAMA;
XI - deferimento ou indeferimento do pedido de LPS, dando-

se a devida publicidade; e
XII - acompanhamento das condicionantes pelo IBAMA.
§ 1o O Termo de Referência-TR será estabelecido pelo IBA-

MA, com detalhamento compatível com as classes de licenciamento
previstas no inciso II deste artigo, garantida a participação do em-
preendedor, quando por este solicitada.

§ 2o Excepcionalmente e de forma justificada, o prazo para
emissão de Termo de Referência será passível de prorrogação até um
máximo de 90 (noventa) dias, caso o IBAMA julgue necessário o
encaminhamento de informações adicionais ou realização de vistoria
para subsidiar a sua elaboração.

§ 3o Caso a documentação solicitada no Termo de Refe-
rência não seja encaminhada em até 1 (um) ano, contado da sua
emissão, e o empreendedor não se manifeste quanto à intenção de
prosseguir com o processo de licenciamento, consultando o IBAMA
sobre eventuais atualizações do TR, o processo será arquivado pelo
órgão licenciador.

§ 4o Às exigências apresentadas no Termo de Referência
poderão ser acrescidas outras pelo IBAMA, de forma justificada, caso
a análise da documentação apresentada pelo empreendedor ou in-
formações oriundas da consulta pública, posteriormente, indiquem tal
necessidade.

§ 5o Quando a pesquisa sísmica envolver áreas situadas em
mais de uma classe de licenciamento, o enquadramento deverá ser
realizado com base na sensibilidade ambiental das áreas a serem
impactadas e no potencial de interferência da atividade a ser li-
cenciada na atividade pesqueira ou em outra atividade socioeconô-
mica.

§ 6o Nas áreas que já tenham sido objeto de estudos am-
bientais de abrangência regional, o IBAMA poderá estabelecer cri-
térios alternativos para a definição do enquadramento previsto no
inciso II deste artigo.

§7° -Desde que não se enquadre na exigência de que trata o
art.10 da Lei nº 6938, de 31 de agosto de 1981, o IBAMA, jus-
tificadamente, após análise da FCA, poderá autorizar diretamente a
realização de pesquisas sísmicas em Classe 3, em função de sua
localização, duração ou tecnologia empregada.

§ 8o A critério do IBAMA e de forma justificada poderão
ser emitidos pareceres técnicos parciais, relativos a análises de ques-
tões específicas dos estudos ambientais.

§ 9o As etapas descritas nos incisos V, VI e VII deste artigo
podem ser executadas em qualquer ordem cronológica, a critério do
IBAMA.

Art. 5o Ao empreendedor será facultada a elaboração do
Plano de Controle Ambiental de Sísmica-PCAS, de acordo com Ter-
mo de Referência emitido pelo IBAMA.

§ 1o No caso de licenciamento em Classe 3 em que o PCAS
esteja aprovado, o empreendedor deverá apresentar documento de
Informações Complementares ao PCAS, conforme Termo de Refe-
rência emitido pelo IBAMA, ficando dispensado de apresentar
EAS.

§ 2o As informações e projetos ambientais aprovados no
PCAS poderão, a critério do IBAMA, ser aproveitados também em
licenciamentos em Classe 1 ou Classe 2 da mesma empresa.

§ 3o Caso o empreendedor utilize os serviços de terceiro que
já possua PCAS aprovado pelo IBAMA, estará dispensado de apre-
sentar o referido documento, assumindo, no entanto, a co-respon-
sabilidade pela adequada implementação das medidas nele previstas.

Art. 6o O prazo máximo para decisão do IBAMA sobre o
deferimento ou indeferimento do pedido de LPS é de 12 (doze) meses
quando o licenciamento for conduzido na Classe 1 ou 6 (seis) meses
para o licenciamento nas Classes 2 e 3.

§ 1o A contagem dos prazos estipulados no caput terá início
com a apresentação de toda a documentação solicitada no Termo de
Referência e no Termo de Requerimento de Licença.

§ 2o A contagem dos prazos estipulados no caput será sus-
pensa durante a elaboração dos estudos ambientais complementares
ou durante a preparação de esclarecimentos solicitados pelo IBAMA
ao empreendedor.

§ 3o Os prazos estipulados no caput deste artigo poderão ser
alterados, desde que justificados e com a concordância do empre-
endedor e do IBAMA.

Art. 7o A LPS terá prazo de validade compatível com o
cronograma apresentado no processo de licenciamento, não podendo
ser superior a 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. A renovação de LPS deverá ser requerida
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias da expiração do seu
prazo de validade, ficando esta automaticamente prorrogada até a
manifestação conclusiva do IBAMA.

CAPÍTULO III
DO LICENCIAMENTO DA PERFURAÇÃO DE POÇOS
Art. 8o As atividades de perfuração de poços no ambiente

marinho dependem de obtenção de Licença de Operação-LO junto ao
IBAMA.

§ 1º A Licença de Operação-LO é o ato administrativo me-
diante o qual se autoriza a atividade de perfuração marítima e se
estabelecem condições, restrições e medidas de controle ambiental a
serem observadas pelo empreendedor na execução da atividade.

§ 2º Para a concessão da Licença de Operação - LO será
necessária a avaliação da viabilidade ambiental , da tecnologia a ser
empregada e da localização da atividade, bem como das medidas de
controle ambiental propostas.

Art. 9o O licenciamento ambiental das atividades de per-
furação marítima obedecerá às seguintes etapas:

I - encaminhamento da Ficha de Caracterização da Ativi-
dade-FCA por parte do empreendedor;

II - análise das informações e enquadramento da atividade,
por parte do IBAMA, nas seguintes classes de licenciamento:

a) Classe 1 - Perfuração marítima em local com profun-
didade inferior a 50 metros ou a menos de 50 quilômetros de dis-
tância da costa ou em áreas de sensibilidade ambiental, sendo exigida
a elaboração de Estudo Prévio de Impacto Ambiental/Relatório de
Impacto Ambiental - EIA/RIMA;

b) Classe 2 - Perfuração marítima em local com profun-
didade entre 50 e 1000 metros, a mais de 50 quilômetros de distância
da costa, sendo exigida a elaboração de Estudo Ambiental de Per-
furação/Relatório de Impacto Ambiental de Perfuração -
EAP/RIAP;

c) Classe 3 - Perfuração marítima em local com profun-
didade superior a 1000 metros, a mais de 50 quilômetros de distância
da costa, sendo exigida a elaboração de Estudo Ambiental de Per-
furação - EAP;

III - emissão do Termo de Referência pelo IBAMA, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de protocolo da
FCA;

IV - entrega do Termo de Requerimento da Licença de Ope-
ração de Perfuração Marítima pelo empreendedor, juntamente com a
documentação exigida pelo Termo de Referência, dando-se a devida
publicidade;

V - realização de Audiência Pública ou outra forma de Con-
sulta Pública, quando couber;

VI - realização de vistorias, quando couber;
VII - análise pelo IBAMA da documentação apresentada

pelo empreendedor e das contribuições advindas da Audiência ou
Consulta Pública e dos resultados das vistorias;

VIII - solicitação, justificadamente, de esclarecimentos e
complementações pelo IBAMA, uma única vez, quando couber, po-
dendo haver reiteração da solicitação caso os esclarecimentos e com-
plementações não tenham sido satisfatórios;

IX - apresentação pelo empreendedor de esclarecimentos e
complementações, caso solicitados, no prazo máximo de 4 (quatro)
meses, contados do recebimento da respectiva solicitação do IBAMA,
o qual somente poderá ser prorrogado mediante requerimento prévio
e justificado;

X - emissão de parecer técnico conclusivo pelo IBAMA;
XI - deferimento ou indeferimento do pedido de LO, dando-

se a devida publicidade; e
XII - acompanhamento das condicionantes pelo IBAMA.
§ 1o O Termo de Referência será estabelecido pelo IBAMA,

com detalhamento compatível com as classes de licenciamento pre-
vistas no inciso II deste artigo, garantida a participação do empre-
endedor, quando por este solicitada.

§ 2o Excepcionalmente e de forma justificada, o prazo para
emissão de Termo de Referência será passível de prorrogação, até um
máximo de 90 (noventa) dias, caso o IBAMA julgue necessário o
encaminhamento de informações adicionais ou realização de vistoria
para subsidiar a sua elaboração.

§ 3o Caso a documentação solicitada no Termo de Refe-
rência não seja encaminhada em até 1 (um) ano contado da sua
emissão e o empreendedor não se manifeste quanto à intenção de
prosseguir com o processo de licenciamento, consultando o IBAMA
sobre eventuais atualizações do TR, o processo será arquivado pelo
órgão licenciador.

§ 4o Às exigências apresentadas no Termo de Referência
poderão ser acrescidas outras, a critério do IBAMA e de forma
justificada, caso a análise da documentação apresentada pelo em-
preendedor ou informações oriundas da consulta pública posterior-
mente indiquem tal necessidade.

§ 5o Excepcionalmente e de forma justificada, o IBAMA
poderá solicitar estudo preliminar de modelagem de dispersão de
poluentes no mar para subsidiar a elaboração do Termo de Refe-
rência.

§ 6o Nas áreas que já tenham sido objeto de estudos am-
bientais de abrangência regional, o IBAMA poderá estabelecer cri-
térios alternativos para a definição do enquadramento previsto no
inciso II deste artigo.

§ 7o A critério do IBAMA e de forma justificada, poderão
ser emitidos pareceres técnicos parciais, relativos a análises de ques-
tões específicas.

§ 8o As etapas descritas nos incisos V, VI e VII deste artigo
podem ser executadas em qualquer ordem cronológica, a critério do
IBAMA.
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Art. 10. O IBAMA poderá licenciar as atividades de per-
furação de forma integrada, sob a forma de polígonos de perfu-
ração.

§ 1o A delimitação do polígono será proposta pelo em-
preendedor e estabelecida pelo IBAMA, com base na localização e na
extensão da área geográfica, bem como o número estimado, a den-
sidade e a localização prevista dos poços.

§2° - A modalidade de licenciamento de polígonos de per-
furação implica no enquadramento em Classe 1.

Art. 11. O prazo máximo para decisão do IBAMA sobre o
deferimento ou indeferimento do pedido de LO é de 12 (doze) meses,
quando o licenciamento for conduzido na Classe 1 (um) ou 6 (seis)
meses para o licenciamento nas Classes 2 e 3.

§ 1o A contagem dos prazos estipulados no caput terá início
com a apresentação de toda a documentação solicitada no Termo de
Referência e do Termo de Requerimento de Licença.

§ 2o A contagem dos prazos estipulados no caput será sus-
pensa durante a elaboração dos estudos ambientais complementares
ou preparação de esclarecimentos solicitados pelo IBAMA ao em-
p r e e n d e d o r.

§ 3o Os prazos estipulados no caput deste artigo poderão ser
alterados, desde que justificados e com a concordância do empre-
endedor e do IBAMA.

Art. 12. A Licença de Operação-LO para atividades de per-
furação marítima terá prazo de validade compatível com o crono-
grama apresentado no processo de licenciamento, não podendo ser
superior a 10 (dez) anos.

Parágrafo único. A renovação de Licença de Operação-LO
para atividades de perfuração marítima deverá ser requerida com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da expiração de seu prazo de
validade, exceto no caso de licenciamento de polígonos de perfu-
ração, quando a antecedência mínima deverá ser de 120 (cento e
vinte) dias, ficando a validade automaticamente prorrogada até a
manifestação conclusiva do IBAMA.

CAPÍTULO IV
DO LICENCIAMENTO DA PRODUÇÃO, ESCOAMENTO

DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL E DO TESTE DE LONGA
DURAÇÃO - TLD

Art. 13. A implantação ou ampliação de empreendimentos
marítimos de produção e escoamento de petróleo e gás natural de-
pende de obtenção das seguintes licenças junto ao IBAMA:

I - Licença Prévia-LP: concedida na fase preliminar do pla-
nejamento do empreendimento ou atividade, aprova sua localização e
concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os re-
quisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas
fases de sua implementação;

II - Licença de Instalação-LI: autoriza a instalação do em-
preendimento ou atividade de acordo com as especificações cons-
tantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as me-
didas de controle ambiental e demais condicionantes, após a ve-
rificação do efetivo cumprimento do que consta da licença anterior;

III - Licença de Operação-LO: autoriza a operação do em-
preendimento ou atividade, de acordo com as especificações cons-
tantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as me-
didas de controle ambiental e demais condicionantes, após a ve-
rificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças an-
teriores.

§ 1o No caso de empreendimentos compostos por diferentes
projetos ou que envolvam diferentes atividades poderão ser emitidas
mais de uma Licença de Instalação ou Operação, em sequência a uma
única Licença Prévia, de acordo com o cronograma de implementação
e características do empreendimento.

§ 2o No caso de empreendimentos que não incluam ati-
vidades de instalação, poderá ser concedida diretamente a Licença de
Operação.

§ 3o O empreendimento de produção e escoamento de pe-
tróleo e gás natural poderá incluir atividades de perfuração em seu
escopo, para as quais deverá ser emitida Licença de Operação-LO
específica.

Art. 14. O licenciamento ambiental das atividades de pro-
dução e escoamento de petróleo e gás natural com vistas à concessão
de Licença Prévia-LP obedecerá às seguintes etapas:

I - encaminhamento da Ficha de Caracterização da Ativi-
dade-FCA por parte do empreendedor;

II - análise das informações e emissão do Termo de Re-
ferência pelo IBAMA para elaboração de Estudo Prévio de Impacto
Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de protocolo da
FCA;

III - encaminhamento do Termo de Requerimento de Licença
Prévia, pelo empreendedor, acompanhado da documentação exigida
pelo Termo de Referência, dando-se a devida publicidade;

IV - realização de Audiência Pública ou outra forma de
Consulta Pública, quando couber;

V - realização de vistorias, quando couber;
VI - análise pelo IBAMA da documentação apresentada pelo

empreendedor, das contribuições advindas da Audiência ou Consulta
Pública e dos resultados das vistorias;

VII - solicitação, justificadamente, de esclarecimentos e
complementações pelo IBAMA, uma única vez, quando couber, po-
dendo haver reiteração da solicitação caso os esclarecimentos e com-
plementações não tenham sido satisfatórios;

VIII - apresentação pelo empreendedor de esclarecimentos e
complementações, caso solicitados, no prazo máximo de 4 (quatro)
meses, contados do recebimento da respectiva solicitação do IBAMA,
o qual somente poderá ser prorrogado mediante requerimento prévio
e justificado;

IX - emissão de parecer técnico conclusivo pelo IBAMA;
e

X - deferimento ou indeferimento do pedido de LP, dando-se
a devida publicidade.

§ 1o O Termo de Referência será estabelecido pelo IBAMA,
com detalhamento compatível com as características do empreen-
dimento e com a sensibilidade ambiental da região onde será lo-
calizado, garantida a participação do empreendedor quando por este
solicitada.

§ 2o Excepcionalmente e de forma justificada, o prazo para
emissão de Termo de Referência será passível de prorrogação até um
máximo de 90 (noventa) dias, caso o IBAMA julgue necessário o
encaminhamento de informações adicionais ou realização de vistoria
para subsidiar a sua elaboração.

§ 3o Caso a documentação solicitada no Termo de Refe-
rência não seja encaminhada em até 1 (um) ano contado da sua
emissão e o empreendedor não se manifeste quanto à intenção de
prosseguir com o processo de licenciamento, consultando o IBAMA
sobre eventuais atualizações do TR, o processo será arquivado pelo
órgão licenciador.

§ 4o Às exigências apresentadas no Termo de Referência
poderão ser acrescidas outras, de forma justificada, caso a análise da
documentação apresentada pelo empreendedor ou informações oriun-
das da Consulta Pública posteriormente indiquem tal necessidade.

§ 5o A critério do IBAMA e de forma justificada poderão
ser emitidos pareceres técnicos parciais, relativos a análises de ques-
tões específicas.

§ 6o As etapas descritas nos incisos IV, V e VI deste artigo
podem ser executadas em qualquer ordem cronológica, a critério do
IBAMA.

Art. 15. O licenciamento ambiental das atividades de pro-
dução e escoamento de petróleo e gás natural com vistas à concessão
de Licença de Instalação-LI ou Licença de Operação-LO obedecerá às
seguintes etapas:

I - encaminhamento do Termo de Requerimento de Licença
de Instalação ou Operação, pelo empreendedor, acompanhado das
informações e documentos adicionais estabelecidos no processo de
concessão das licenças anteriores, dando-se a devida publicidade;

II - realização de vistorias, quando couber;
III - análise pelo IBAMA da adequação das informações

prestadas e do cumprimento das condicionantes das licenças ante-
riores;

IV - solicitação, justuficadamente, de esclarecimentos e com-
plementações pelo IBAMA, uma única vez, quando couber, podendo
haver reiteração da solicitação caso os esclarecimentos e comple-
mentações não tenham sido satisfatórios;

V - apresentação pelo empreendedor de esclarecimentos e
complementações, caso solicitados, no prazo máximo de 4 (quatro)
meses, contados do recebimento da respectiva solicitação do IBAMA,
o qual somente poderá ser prorrogado mediante requerimento prévio
e justificado;

VI - emissão de parecer técnico conclusivo pelo IBAMA;
VII - deferimento ou indeferimento do pedido de licença,

dando-se a devida publicidade; e
VIII - acompanhamento das condicionantes pelo IBAMA.
§ 1o Às exigências apresentadas nas licenças anteriores po-

derão ser acrescidas outras, e de forma justificada, caso a análise da
documentação apresentada pelo empreendedor ou as contribuições
recebidas no processo de licenciamento indiquem tal necessidade.

§ 2o A critério do IBAMA e de forma justificada poderão
ser emitidos pareceres técnicos parciais relativos a análises de ques-
tões específicas.

§ 3o As etapas descritas nos incisos II e III deste artigo
podem ser executadas em qualquer ordem cronológica, a critério do
IBAMA.

Art. 16. O licenciamento de Teste de Longa Duração-TLD
seguirá o procedimento previsto para o licenciamento de empreen-
dimentos de produção e escoamento, obedecendo ao disposto nos arts.
13, 14 e 15 desta Portaria.

§ 1o Seguirá rito processual específico, com base em Estudo
Ambiental de Teste de Longa Duração e respectivo Relatório de
Impacto Ambiental de Teste de Longa Duração - EATLD/RIATLD, o
licenciamento de Teste de Longa Duração-TLD que atenda simul-
taneamente aos seguintes critérios:

I - envolver apenas um poço;
II - ter duração máxima de 180 (cento e oitenta) dias;
III - estar localizado a mais de 50 (cinquenta) quilômetros da

costa; e
IV - estar localizado em águas com mais de 50 (cinquenta)

metros de profundidade.
§ 2o Para TLDs licenciados com base no procedimento es-

pecificado no §1º, não haverá exigência de Licença Prévia-LP, sendo
facultativa a emissão de Licença Instalação-LI, a depender das ca-
racterísticas do projeto.

§ 3o A Licença de Operação concedida para TLD com as
características enunciadas no § 1o deste artigo não poderá ser re-
novada.

§ 4o O agrupamento de diferentes TLDs no mesmo processo
de licenciamento impede a adoção do procedimento especificado no §
1o, ensejando procedimento equivalente ao de processos regulares de
empreendimentos de produção e escoamento.

Art. 17. O prazo máximo para decisão do IBAMA sobre o
deferimento ou indeferimento do pedido de licença é de 12 (doze)
meses no caso de requerimento de Licença Prévia e de 6 (seis) meses
no caso de requerimentos de Licença de Instalação ou Operação e de
licenciamento de TLD com procedimento especial, conforme § 1o do
artigo anterior.

§ 1o A contagem do prazo estipulado no caput terá início
com a apresentação de toda a documentação solicitada no Termo de
Referência ou licenças anteriores e do Termo de Requerimento de
Licença.

§ 2o A contagem do prazo estipulado no caput será suspensa
durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou a
preparação de esclarecimentos solicitados pelo IBAMA ao empre-
e n d e d o r.

§ 3o Os prazos estipulados no caput deste artigo poderão ser
alterados, desde que justificados e com a concordância do empre-
endedor e do IBAMA.

Art. 18. O prazo de validade das licenças deverá ser com-
patível com o cronograma apresentado no processo de licenciamento,
considerando os seguintes prazos máximos:

I - 5 (cinco) anos para Licença Prévia;
II - 6 (seis) anos para Licença de Instalação; e
III - 10 (dez) anos para Licença de Operação para produção

e escoamento de petróleo e gás natural.
§ 1o A Licença Prévia-LP e a Licença de Instalação-LI

poderão ter os prazos de validade prorrogados pelo IBAMA, me-
diante requerimento justificado do empreendedor, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias contados da expiração de seu prazo de
validade, ficando esta automaticamente prorrogada até a manifestação
conclusiva do IBAMA, desde que não ultrapasse o prazo máximo
estabelecido nos incisos I e II.

§ 2o A renovação da Licença de Operação-LO deverá ser
requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da
expiração de seu prazo de validade, ficando esta automaticamente
prorrogada até a manifestação conclusiva do IBAMA.

CAPÍTULO V
DAS INFORMAÇÕES AMBIENTAIS E DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO DE REFERÊNCIA
Art. 19. O IBAMA, na definição do conteúdo dos estudos

necessários ao licenciamento ambiental dos empreendimentos regu-
lados por esta Portaria, inclusive EIA/RIMA, dispensará o empre-
endedor de gerar informações já disponíveis em:

I - estudos ambientais de abrangência regional, devidamente
validados pelo IBAMA por ato específico;

II - Estudos Ambientais de Área Sedimentar-EAAS e res-
pectivos Relatórios Conclusivos, consolidados após Consulta Pública
e validados pela instância competente por ato específico em processos
de Avaliações Ambientais de Área Sedimentar-AAAS;

III - Processo Administrativo de Referência; e
IV - Outros estudos realizados sob responsabilidade, deman-

da ou supervisão do poder público federal, inclusive oriundos de
outros processos de licenciamento ambiental, a critério do IBAMA.

Parágrafo único. Para serem consideradas válidas para fins
de licenciamento ambiental, as informações referidas neste artigo
deverão estar disponíveis publicamente para acesso de qualquer parte
interessada, ao menos em meio digital via rede mundial de com-
putadores.

Art. 20. O IBAMA poderá instaurar e manter Processo Ad-
ministrativo de Referência, contendo informações apresentadas pelas
empresas de petróleo sobre equipamentos, tecnologias, insumos ou
outros aspectos das atividades petrolíferas, com o intuito de validar e
otimizar o acesso a essas informações e o seu aproveitamento em
processos de licenciamento ambiental das atividades reguladas por
esta Portaria.

§ 1o Para que as informações constantes em Processo Ad-
ministrativo de Referência possam ser utilizadas como subsídios em
processos de licenciamento ambiental essas devem ser previamente
validadas pelo IBAMA e estar publicamente disponíveis para consulta
de qualquer parte interessada, resguardados os sigilos protegidos por
lei, os quais devem ser claramente informados pelo empreendedor.

§ 2o As informações já depositadas e validadas em Processos
Administrativos de Referência poderão ser apresentadas de forma
sucinta nos estudos ambientais, devendo o empreendedor informar
que o complemento detalhado da informação encontra-se no res-
pectivo processo de referência.

CAPÍTULO VI
DAS INFORMAÇÕES E SUA PUBLICIDADE
Art. 21. O IBAMA deverá disponibilizar na rede mundial de

computadores, em portal voltado para essa finalidade, informações
sobre os processos de licenciamento de que trata esta Portaria, in-
cluindo, no mínimo:

I - termo de requerimento de licença apresentado pelo em-
preendedor;

II - termo de referência emitido pelo IBAMA;
III - estudo ambiental e respectivo relatório em linguagem

não-técnica;
IV - pareceres técnicos emitidos pelo IBAMA;
V - complementações e esclarecimentos prestados pelo em-

preendedor;
VI - ata resumida de Audiência Pública ou outra Consulta

Pública presencial, quando houver;
VII - Licenças ambientais concedidas e suas renovações ou

retificações;
VIII - Ato de indeferimento de licença, quando houver.
§ 1o Sem prejuízo dos meios convencionais de apresentação,

os documentos referentes aos estudos ambientais, suas complemen-
tações e revisões, deverão ser apresentados ao IBAMA em meio
digital, de modo a possibilitar o lançamento das informações na rede
mundial de computadores.

§ 2o Para segurança do sigilo comercial, industrial, finan-
ceiro ou qualquer outro protegido por lei, as pessoas físicas ou ju-
rídicas que fornecerem informações de caráter sigiloso à Adminis-
tração Pública deverão indicar essa circunstância, de forma expressa e
fundamentada, providenciando a retirada da informação protegida do
material fornecido em meio digital, aplicando-se o mesmo proce-
dimento às informações de caráter sigiloso que possam ser men-
cionadas nos pareceres técnicos emitidos pelo órgão licenciador.

§ 3o As informações e documentos de que trata este artigo
deverão ser disponibilizados pelo IBAMA na rede mundial de com-
putadores no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua inclusão no
processo de licenciamento ambiental.

§ 4o Os Relatórios em linguagem não-técnica somente serão
disponibilizados em sua versão aprovada após o IBAMA realizar uma
avaliação da adequação formal ao Termo de Referência.
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§ 5o Os documentos deverão permanecer disponíveis na rede
mundial de computadores por, no mínimo, um ano após o encer-
ramento do processo administrativo de licenciamento.

CAPÍTULO VII
DA CONSULTA PÚBLICA E DA AUDIÊNCIA PÚBLI-

CA
Art. 22. O IBAMA, na condução dos processos de licen-

ciamento ambiental dos empreendimentos regulados por esta Portaria,
promoverá, mediante decisão motivada, consulta pública, presencial
ou não, com o objetivo de informar a sociedade e obter contribuições
para o processo de tomada de decisão.

Parágrafo único. Nos casos de licenciamento submetidos a
EIA/RIMA, o IBAMA poderá promover Audiência Pública, obser-
vando os requisitos, procedimentos e prazos definidos na legislação
pertinente, sem prejuízo de eventual consulta pública não presen-
cial.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 23. Poderá ser admitido um único processo de licen-

ciamento ambiental para empreendimentos similares em uma mesma
região, em escala temporal compatível, desde que definida a res-
ponsabilidade pelo conjunto de empreendimentos.

Art. 24. Será admitida pelo IBAMA a implementação de
programas ambientais regionais, para uma mesma área de concen-
tração de empreendimentos, compartilhados ou não entre empresas,
em complementação ou substituição aos projetos ambientais indi-
viduais, desde que definida responsabilidade pela sua execução.

Parágrafo único. Novos empreendimentos que venham a ser
estabelecidos na região em questão poderão ter acesso ao sistema de
compartilhamento previsto no caput, a critério do IBAMA.

Art. 25. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá mo-
dificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação,
suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:

I - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou
normas legais;

II - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que
subsidiaram a expedição da licença; e

III - Superveniência de graves riscos ambientais e à saúde.
Art. 26. A modificação de projeto que não implique em

alteração relevante da avaliação de impacto ambiental realizada como
subsídio à concessão da licença ambiental poderá ser autorizada pelo
IBAMA no mesmo procedimento de licenciamento ambiental, fun-
damentadamente e mediante ato específico.

§ 1o A solicitação de modificação referida no caput deste
artigo deve ser acompanhada das seguintes informações:

I - grau de alteração da avaliação de impactos realizada em
função da modificação de projeto; e

II - justificativa para a modificação do projeto após a con-
cessão da licença ambiental.

§ 2o Caso a modificação de projeto implique em alteração
relevante das características originais do empreendimento e de seus
impactos e riscos ambientais, o IBAMA exigirá novo procedimento
de licenciamento ambiental, sem prejuízo de serem aproveitados os
atos já praticados e os documentos produzidos anteriormente.

§ 3o O prazo para análise e decisão quanto à autorização
para modificação de projeto será definido pelo IBAMA, de acordo
com a complexidade da modificação pleiteada.

Art. 27. Sem prejuízo do disposto no art.10 da Lei
nº6.938/81, caberá ao IBAMA se manifestar sobre a exigibilidade de
licenciamento para outras atividades marítimas de exploração e pro-
dução de petróleo não contempladas nesta Portaria, no que solicitará
ao empreendedor os subsídios necessários para a avaliação das ca-
racterísticas do empreendimento, de seus impactos e dos riscos am-
bientais envolvidos.

Parágrafo único. Com base nas características do empre-
endimento e na sensibilidade ambiental da região onde ele será lo-
calizado, o IBAMA definirá os procedimentos específicos pertinentes
ao licenciamento ambiental.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente deverá, no prazo

máximo de um ano contado da publicação desta Portaria, criar os
sistemas necessários para a disponibilização de informações ambien-
tais e sobre o licenciamento ambiental na rede mundial de com-
putadores, conforme estabelecido nesta Portaria.

Art. 29. Esta Portaria se aplica aos empreendimentos que
ainda não tiveram seu licenciamento ambiental iniciado, sem prejuízo
da sua adoção para aqueles em andamento, desde que haja comum
acordo entre o IBAMA e o empreendedor.

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA

PORTARIA No- 424, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre procedimentos específicos a
serem aplicados pelo IBAMA na regula-
rização ambiental de portos e terminais
portuários, bem como os outorgados às
companhias docas, previstos no art. 24-A
da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003.

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no Decreto no 6.101,
de 26 de abril de 2007, resolve:

Art. 1o Esta Portaria dispõe sobre procedimentos específicos a
serem aplicados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis-IBAMA na regularização ambiental de por-
tos e terminais portuários, bem como os outorgados às companhias do-
cas, previstos no art. 24-A da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003.

Parágrafo único. Os procedimentos específicos descritos nes-
ta Portaria se aplicam apenas aos portos e aos terminais previstos no
caput, que já estejam implantados e em operação sem licença am-
biental, excetuadas as obras de ampliação e as atividades de dra-
gagem, que estarão sujeitas a procedimento regular de licenciamento
ambiental.

Art. 2o Para os efeitos desta Portaria são estabelecidas as
seguintes definições:

I - regularização ambiental: processo integrado de atividades
técnicas e administrativas, por meio do qual os portos ou terminais
portuários, implantados e em operação, buscam sua conformidade e
regularidade em relação à legislação ambiental vigente, por meio de
termo de compromisso com o Ibama;

II - Relatório de Controle Ambiental - RCA: documento
contendo estudos, programas e planos ambientais a serem imple-
mentados nos portos ou terminais portuários que aderirem ao pro-
cedimento de regularização descrito no inciso I, de modo a conferir
conformidade aos aspectos ambientais relativos à operação portuária;
e

III - área do porto organizado: área compreendida pelas ins-
talações portuárias, tais como ancoradouros, docas, cais, pontes e
píeres de atracação e acostagem, terrenos, armazéns, edificações e
vias de circulação interna, e também pela infra-estrutura de proteção
e acesso aquaviário ao porto, como guias-correntes, quebra-mares,
eclusas, canais, bacias de evolução e áreas de fundeio que devam ser
mantidas pela administração do porto.

Art. 3o O IBAMA oficiará os responsáveis pelos portos e
terminais portuários previstos no art. 1º para que, no prazo de cento
e vinte dias, contados a partir da edição desta Portaria, firmem termo
de compromisso, com o fim de apresentar, no prazo máximo de
setecentos e vinte dias, os Relatórios de Controle Ambiental - RCAs,
que subsidiarão a regularização ambiental, por meio das respectivas
licenças de operação, observadas as exigências desta Portaria.

§1o A assinatura do termo de compromisso suspende as san-
ções administrativas ambientais já aplicadas pelo IBAMA e impede
novas autuações, quando relativas, em ambos os casos, à ausência da
respectiva licença ambiental.

§2o O disposto no §1o não impede a aplicação de sanções
administrativas ambientais pelo descumprimento do próprio termo de
compromisso.

§3o No termo de compromisso deverá constar previsão no
sentido de que as informações atualizadas relativas à regularização e
gestão ambiental estejam disponíveis na rede mundial de compu-
tadores.

Art. 4o Os RCAs serão elaborados em atendimento aos ter-
mos de referência a serem adequados e consolidados pelo IBAMA
em conjunto com o requerente, com base no Anexo desta Portaria,
podendo incluir ou excluir exigências, em função das especificidades
do empreendimento, das peculiaridades locais, dos estudos existentes
e da legislação pertinente, desde que adequadamente justificadas.

§ 1o A consolidação de que trata o caput deverá ser con-
cluída no prazo máximo de dois meses, a partir da assinatura do
termo de compromisso junto ao IBAMA.

§ 2o Por ocasião da consolidação referida no caput, será
fixado pelo IBAMA cronograma para a elaboração e apresentação do
RCA, levando em consideração as peculiaridades de cada porto ou
terminal portuário, observado o prazo máximo de que trata o caput.

Art. 5o O IBAMA expedirá as licenças de operação, após a
aprovação dos respectivos relatórios de controle ambiental, cuja aná-
lise se dará em até cento e oitenta dias.

Parágrafo único. Os portos e terminais portuários previstos
no art. 1o, que se encontram em processo de obtenção de licença de
operação poderão se beneficiar das condições ora estabelecidas e
optar entre os cronogramas já acordados e os previstos nesta Por-
taria.

Art. 6o Durante o processo de regularização, ficam auto-
rizadas a operação do porto ou terminal portuário e as atividades de
manutenção rotineira e de segurança operacional.

Parágrafo único. As atividades de manutenção rotineira e de
segurança operacional deverão ser informadas previamente ao IBA-
MA.

Art.7o O RCA deverá considerar as interações entre os meios
biótico, físico e socioeconômico, e ser composto por diagnóstico
ambiental, pelo levantamento dos passivos ambientais, e por pro-
gramas e planos a serem acordados entre o IBAMA e o requerente,
tendo como base a seguinte relação:

I - Programa de Monitoramento da Qualidade Ambiental da
Água, dos Sedimentos, do Ar e da Biota Aquática;

II - Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
III - Programa de Gerenciamento de Efluentes e Resíduos;
IV - Programa de Gerenciamento de Riscos, Plano de Emer-

gência Individual, Plano de Área, quando couber, e Plano de Ação de
Emergência para Produtos Químicos Perigosos, quando couber;

V - Programa de Educação Ambiental e Comunicação So-
cial; e

VI - Plano de Dragagem de Manutenção.
Art. 8o O IBAMA poderá, mediante despacho motivado,

abrir período de consulta pública para manifestação de terceiros, após
o recebimento dos estudos ambientais, fixando-se prazo de até 30 dias
para oferecimento de alegações escritas, nos termos do art. 31 da Lei
no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 9o À regularização ambiental dos portos e terminais
portuários, de que trata o art. 1o, e que estejam em operação em data
anterior à vigência da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, não se
aplica a compensação ambiental por ela instituída em seu art. 36.

Art. 10o Para a regularização ambiental de que trata esta
Portaria, no caso de portos e terminais portuários previstos no art. 1o,
que afetam Unidades de Conservação, o IBAMA deverá requerer
manifestação do órgão responsável pela administração de Unidades
de Conservação.

Parágrafo Único. A manifestação será prévia ao procedi-
mento de regularização ambiental junto ao órgão ambiental federal.

Art. 11 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA

ANEXO

TERMO DE REFERÊNCIA DE RELATÓRIO DE CON-
TROLE AMBIENTAL - RCA PARA REGULARIZAÇÃO POR-
TUÁRIA

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR
1.1. Identificação do empreendedor
Nome ou razão social; número do CNPJ e Registro no Ca-

dastro Técnico Federal; endereço completo; telefone e fax; repre-
sentantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail); pessoa de
contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail).

1.2. Identificação da empresa responsável pelos estudos
Nome ou razão social; número do CNPJ e Registro no Ca-

dastro Técnico Federal; endereço completo (fone, fax e-mail); re-
presentantes legais (nome, Cadastro Técnico Federal, endereço, fone,
fax e e-mail); pessoa de contato (nome, Cadastro Técnico Federal,
endereço, fone, fax e e-mail); ART da empresa.

1.3. Dados da equipe técnica multidisciplinar
Identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração

do RCA: nome; área profissional; número do registro no respectivo
Conselho de Classe, quando couber; número do Cadastro Técnico
Federal (IBAMA); ART, quando couber.

Cada membro da equipe deverá rubricar, em uma cópia do
RCA, as páginas de sua responsabilidade técnica.

Os membros da equipe consultora deverão assinar o RCA na
página de identificação da equipe multidisciplinar. Já o coordenador
do estudo deverá, adicionalmente, rubricar todas as páginas do es-
tudo.

2. DADOS DO EMPREENDIMENTO
2.1. Identificação do Empreendimento
Nome;
Municípios e Unidades Federativas;
Coordenadas geográficas conforme norma específica do ór-

gão licenciador;
2.2. Caracterização do Empreendimento
Caracterização e localização das instalações portuárias exis-

tentes, contemplando a área total do terreno, a área construída e a
área disponível para a expansão do empreendimento, se houver, além
da delimitação das áreas de fundeio e do canal de acesso;

Corpos hídricos, vias de acesso e principais áreas produ-
tivas;

Zonas de adensamento populacional e presença de povos
tradicionais, definidas pelo Decreto nº 6.040/2007;

Áreas utilizadas para pesca, de uso turístico ou recreacional,
se existentes;

Limites de Áreas de Preservação Permanente, Unidades de
Conservação e demais áreas protegidas por legislação específica, com
as respectivas distâncias do empreendimento;

Feições consideradas relevantes;
Descrição das cargas e produtos de movimentação no em-

preendimento, informando o grau de periculosidade deles, apresen-
tando as Fichas de Informações de Segurança de Produto Químico -
FISPQ e as tabelas de compatibilidade química.

2.3. Características Técnicas do Empreendimento
Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto - PDZ;
Apresentação da movimentação atual de carga em termos

quantitativos, qualitativos, financeiros e a projeção dessa movimen-
tação;

Concessões de terminais particulares dentro do porto e ter-
mos de permissão de uso histórico e panorama atual;

Tecnologias de transbordo;
Descrição e utilização da área retro-portuária;
Porte e regime das operações e embarcações;
Batimetria da área de acesso aquaviário, destacando a pro-

fundidade mínima do porto e o calado máximo das embarcações;
Identificação e quantificação de cargas com potencial para

emissão de poluentes atmosféricos;
Identificação e quantificação de cargas e embarcações com

potencial perigoso;
Descrição do fluxo viário de cargas e pessoas nos terminais

portuários e na área do porto.
Apresentar Plano de Dragagem de Manutenção, contendo no

mínimo: caracterização dos sedimentos em atendimento à Resolução
Conama nº 344/04, definição da poligonal da área e do volume a ser
dragado, da área de bota fora, batimetria, metodologia de trabalho,
periodicidade de dragagens de manutenção e forma de disposição do
material dragado;

Descrição da infraestrutura portuária existente contemplando:
sistema de abastecimento de água e coleta de esgoto, sistema de
fornecimento de energia, sistema de coleta de resíduos sólidos e
sistema de drenagem.

2.4. Efluentes Líquidos
Identificação de fontes pontuais e difusas de lançamento de

efluentes líquidos na área do empreendimento;
Apresentar os sistemas de controle e tratamento dos efluentes

líquidos existentes na área do empreendimento e a proposta de im-
plantação de controles, quando necessário.

2.5. Resíduos Sólidos
Identificar as fontes, caracterizar e quantificar os resíduos

sólidos gerados, com base nos critérios estabelecidos pela NBR
10.004, de 2004;

Indicar os pontos de acondicionamento e de estocagem tem-
porária dos resíduos sólidos gerados, incluindo os perigosos;


